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RESUMO 

 

Este artigo apresenta uma pesquisa que buscou compreender as interações de crianças com 

deficiência ou necessidades especiais com as demais crianças/colegas de seus grupos/sala de 

regular em uma escola da rede municipal de Campina Grande (PB), partindo dos seguintes 

questionamentos: como se dá a relação entre todas as crianças, sejam elas ditas normais e aquelas 

marcadas por alguma diferença? Que formas estas crianças utilizam para interagir entre si? O que 

dizem as crianças ditas normais sobre seus colegas que possuem algum tipo de deficiência? As 

crianças brincam entre si? Como brincam? Como as crianças ditas normais se portam em relação 

aos colegas diferentes durante a realização das atividades dirigidas pela professora? Teve como 

objetivo geral analisar as relações entre as crianças ditas normais e crianças que apresentam algum 

tipo de deficiência ou necessidade especial. Do ponto de vista metodológico, trata-se de uma 

pesquisa qualitativa, com enfoque numa abordagem descritiva e analítica, para qual recorremos a 
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fontes bibliográficas e à pesquisa empírica. Este estudo traz à tona a discussão da efetivação de 

práticas inclusivas através de mudanças de atitude e formação de valores humanos, com 

sensibilidade para aceitação e convivência com as diferenças.  

 

Palavras-chaves: Inclusão. Criança. Atitudes inclusivas. Pares.  

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

De acordo com a Cartilha do Censo 20105, a região Nordeste teve a maior taxa de 

prevalência de pessoas com deficiência com, pelo menos, uma das deficiências, de 26,3%, 

tendência que foi mantida desde o Censo de 2000, quando a taxa foi de 16,8% e a maior entre as 

regiões brasileiras. As menores incidências ocorreram nas regiões Sul e Centro Oeste, 22,5% e 

22,51%, respectivamente.  

De acordo com a Cartilha do Censo 20106, a região Nordeste teve a maior taxa de 

prevalência de pessoas com deficiência com, pelo menos, uma das deficiências, de 26,3%, 

tendência que foi mantida desde o Censo de 2000, quando a taxa foi de 16,8% e a maior entre as 

regiões brasileiras. As menores incidências ocorreram nas regiões Sul e Centro Oeste, 22,5% e 

22,51%, respectivamente.  

Esses dados corroboram a tese de que a deficiência tem forte ligação com a pobreza e que 

os programas de combate à pobreza também melhoram a vida das pessoas com deficiência. Ainda, 

segundo a Cartilha entre os estados brasileiros, a maior incidência da deficiência ocorreu nos 

estados do Rio Grande do Norte e da Paraíba, com taxas de 27,76% e 27,58%, respectivamente, 

bem acima da média nacional de 23,9%.  

Embora o Brasil disponha de uma legislação relativa aos direitos da pessoa com deficiência 

considerada avançada internacionalmente, e a sociedade atual venha se tornando mais permeável 

à diversidade, ao pluralismo de realidades, tudo isso ainda não tem se refletido em significativos 

avanços reais, em consideráveis iniciativas concretas, a ponto de diminuir de forma sensível as 

desigualdades nas oportunidades e no acesso aos benefícios sociais para essas pessoas.  
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Em 1990, a Assembleia Geral das Nações Unidas ratificou a necessidade de povos de todo 

o mundo se unirem em prol da implementação de sociedades inclusivas pelo planeta, até o ano de 

2010. O Brasil, signatário deste princípio, vem promovendo mudanças nos setores sociais com 

objetivo de potencializar a inclusão das pessoas com deficiência no mercado de trabalho, na 

educação, ano esporte e lazer, enfim, nos bens socialmente construídos. A política educacional 

brasileira vem atravessando transformações nos aspectos pedagógicos, de gestão e de 

administração. Tem sido notório o aumento de pesquisas, formações e produções acadêmicas de 

artigos científicos no Brasil e no exterior, no que diz respeito a reformulações de Leis e Decretos 

direcionados para a pessoa com deficiência e que envolve novas concepções relacionadas à 

Tecnologia Assistiva, Educação Especial e Tecnologias Digitais.  

Entretanto, foi a partir da promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil 

em 1988, e da regulamentação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional/LDBEN, Lei 

nº. 9.394/96, que as pessoas com deficiência tiveram reconhecido o seu direito a uma educação de 

qualidade e com ênfase na inclusão escolar. Desde então, ao longo deste período, alterações no 

processo avaliativo, nas estratégias metodológicas e didáticas e na implementação de novas 

tecnologias assistivas foram feitas com o intuito de aperfeiçoar o sistema educacional nos diversos 

níveis de ensino, como também de fortalecer o princípio da inclusão. 

O reconhecimento legal e a promulgação da criação dos mecanismos de inclusão, como 

são as SRMF, não garantem que a escola seja um local de práticas inclusivas. As leis pelas leis não 

são suficientes, ou seja, há um longo percurso entre a sistematização dos documentos e a 

materialização das mesmas no “chão” da escola pública. Um percurso de idas e vindas, de limites, 

de recuos e de possibilidades.  

Nesse sentido, como referência educacional, a escola precisa assumir as inúmeras 

demandas sociais permeadas pelas diferenças existentes entre os indivíduos marcadas, pela grande 

diversidade das formas de ser e estar no mundo (CAMPOS, 2007; MOTA ROCHA, 2002). Vale 

lembrar que muitas são as marcas sociais e culturais representadas pela diferença, a exemplo de 

condições físicas e cognitivas marcadas pelos transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades, da sexualidade, da classe, do gênero, da etnia, da aparência física, da cultura, entre 

outras, as quais a escola necessita tomar para si, no seu compromisso político-pedagógico 

(CAMPOS, 2007; BRITZMAN, 2001; 1998; LOURO, 1997).  

Se a existência da escola tem como uma de suas atribuições a melhoria da qualidade de 

vida de seus alunos, nada mais justo que a apropriação da diferença como fundamento do processo 

educacional inclusivo. Discutindo a necessidade das transformações sociais mediadas pela escola, 

Mantoan (2004, p. 189) aponta que, 



 

 

As diferenças culturais, sociais, étnicas, religiosas, de gênero, enfim a diversidade 

humana está sendo cada vez mais desvelada e destacada e é condição 

imprescindível para entender como aprendemos e como percebemos o mundo e 

a nós mesmos. O modelo educacional já mostra sinais de esgotamento, e no vazio 

de ideias que acompanha a crise paradigmática, surge o momento oportuno das 

transformações. [...] a escola não pode continuar ignorando o que acontece a seu 

redor, anulando e marginalizando as diferenças nos processos por meio dos quais 

formam e instruem os alunos. E muito menos desconhecer que aprender implica 

saber expressar, dos mais variados modos, o que sabemos. Implica representar o 

mundo, com base em nossas origens, valores e sentimentos.  

 

Nesse sentido, os aspectos até aqui evidenciados justificam a importância do objeto de 

investigação, podendo ser melhor definido a partir da compreensão das relações entre crianças 

ditas normais e as crianças marcadas por algum tipo de deficiência ou necessidade especial. Para 

Kuhlmann Jr. (2010), a criança é um sujeito histórico e participante da construção de seu espaço. 

As crianças são participantes das relações sociais e é a partir dessas relações que elas vão se 

apropriar de valores, comportamentos e características do seu tempo e lugar. Para o autor, “é 

preciso conhecer as representações da infância e considerar as crianças concretas, localizá-las nas 

relações sociais, etc., reconhecê-las como produtoras de história” (KUHLMANN JR., 2010, p. 30). 

  

Nessa direção, é necessário analisar a ótica da criança sobre ela mesma e sobre as outras 

crianças, sobre o mundo que a rodeia, suas necessidades e expectativas, sem deixar de considerar 

que é o adulto quem produz os registros históricos. Nesta direção, Sarmento (2007, p. 36) afirma 

que “a infância é, simultaneamente, uma categoria social, do tipo geracional, e um grupo social de 

sujeitos ativos, que interpretam e agem no mundo”. 

Nossa questão reside em compreender as interações de crianças com deficiência ou 

necessidades especiais com as demais crianças/colegas de seus grupos/sala de regular em uma 

escola da rede municipal de Campina Grande (PB). Para isso, perguntamo-nos: como se dá a 

relação entre todas as crianças, sejam elas ditas normais e aquelas marcadas por alguma diferença? 

Que formas estas crianças utilizam para interagir entre si? O que dizem as crianças ditas normais 

sobre seus colegas que possuem algum tipo de deficiência? As crianças brincam entre si? Como 

brincam? Como as crianças ditas normais se portam em relação aos colegas diferentes durante a 

realização das atividades dirigidas pela professora?  

Desse modo, como objetivo geral, buscamos analisar as relações entre as crianças ditas 

normais e crianças que apresentam algum tipo de deficiência ou necessidade especial. 

Especificamente, pretendemos: 1) analisar as interações e brincadeiras entre crianças ditas normais 



 

e as crianças necessidades especiais; 2) conhecer o que dizem as crianças sobre seus colegas com 

necessidades especiais e; identificar as relações estabelecidas por todas as crianças dos dois grupos 

no contexto das atividades informais e dirigidas pela professora na sala de aula. 

A relevância desta pesquisa para o campo educacional, especificamente, para a Educação 

fundamental se dá na medida em que conheceremos o que as crianças dizem sobre si e sobre os 

outros, como elas se relacionam na relação com a diferença, como a criança compreende a 

condição da diferença.  

Importante ressaltar que conhecer tais questões favorece a incorporação de práticas 

pedagógicas voltadas para o trabalho com o modelo escolar includente, vislumbrando cada vez 

mais possibilidades de aprendizagem de todos os envolvidos, bem como a quebra de estigmas 

sociais entre os sujeitos. 

Para Kuhlmann Jr. (2010), a criança é um sujeito histórico e participante da construção de 

seu espaço. As crianças são participantes das relações sociais e é a partir dessas relações que elas 

vão se apropriar de valores, comportamentos e características do seu tempo e lugar. Para o autor 

“é preciso conhecer as representações da infância e considerar as crianças concretas, localizá-las 

nas relações sociais, etc., reconhecê-las como produtoras de história” (KUHLMANN JR., 2010, 

p. 30). 

Nessa direção, é necessário analisar a ótica da criança sobre ela mesma e sobre as outras 

crianças, sobre o mundo que a rodeia, suas necessidades e expectativas, sem deixar de considerar 

que é o adulto quem produz os registros históricos. Nesta direção, Sarmento (2007, p. 36) afirma 

que “a infância é, simultaneamente, uma categoria social, do tipo geracional, e um grupo social de 

sujeitos ativos, que interpretam e agem no mundo”. 

Para Cohn (2005), crianças são cidadãos, pessoas detentoras de direitos, que produzem 

cultura e são nelas produzidas. Para esse autor, “esse modo de ver as crianças favorece entendê-

las e também ver o mundo a partir de seu ponto de vista. A infância, mais que estágio, é categoria 

da história: existe uma história humana porque o homem tem infância” (COHN, 2005, p. 15).    

Se a existência da escola tem como uma de suas atribuições a melhoria da qualidade de 

vida de seus alunos, nada mais justo que a apropriação da diferença como fundamento do processo 

educacional inclusivo. Discutindo a necessidade das transformações sociais mediadas pela escola, 

Mantoan (2004, p. 189) aponta que, 

 

As diferenças culturais, sociais, étnicas, religiosas, de gênero, enfim a diversidade 

humana está sendo cada vez mais desvelada e destacada e é condição 

imprescindível para entender como aprendemos e como percebemos o mundo e 

a nós mesmos. O modelo educacional já mostra sinais de esgotamento, e no vazio 



 

de ideias que acompanha a crise paradigmática, surge o momento oportuno das 

transformações. [...] a escola não pode continuar ignorando o que acontece a seu 

redor, anulando e marginalizando as diferenças nos processos por meio dos quais 

formam e instruem os alunos. E muito menos desconhecer que aprender implica 

saber expressar, dos mais variados modos, o que sabemos. Implica representar o 

mundo, com base em nossas origens, valores e sentimentos.  

 

Nesse sentido, os aspectos até aqui evidenciados justificam a importância do objeto de 

investigação, podendo ser melhor definido a partir da compreensão das relações entre crianças 

ditas normais e as crianças marcadas por algum tipo de deficiência ou necessidade educativa 

especial. Sobre isso, Abramowicz (2001) ressalta que:  

 

Nenhuma criança que possui alguma marca da diferença, pede tolerância, não há 

nada a tolerar [...]. O que conta no trabalho da educação, é o efeito das políticas 

semióticas dos adultos sobre as crianças. O que fazem os adultos entre si, com as 

crianças, com os pais, na sua vida? O que fazem os adultos com os negros? Com 

os pobres? Com os deficientes? O que faremos com os diferentes? Em síntese, a 

pergunta que está colocada, é o que pretendemos fazer com “o outro”, “com o 

estrangeiro”? É preciso que as diferenças sejam o mote da ação pedagógica, 

produzir diferenças, não tolerá-las ou apenas aceitá-las (ABRAMOWICZ, 2001, 

p. 8).   

 

 É preciso entender que a diferença não está para ser aceita nem tampouco tolerada, mas 

para ser produzida. “A identidade e a diferença têm que ser ativamente produzidas” (SILVA, 2009, 

p. 76), ou mesmo reconhecidas, uma vez que cada sujeito se inscreve no mundo, sempre, a partir 

de uma marca, um traço, um modo de ser e de estar no mundo que lhe é próprio, que é único, pura 

diferença. 

Segundo Almeida (2010), há uma polêmica entre estudiosos, especialistas e pessoas que 

lidam com a inclusão, quando esta se refere à valorização das diferenças. Em meio a essa 

“valorização” empregada em documentos e orientações para a inclusão, surgem questões que 

giram em torno do seu significado. Essa questão é discutida a partir de interpretações que 

concebem a valorização das diferenças na educação inclusiva apenas como aceitação das pessoas 

com deficiência na sala de aula junto aos alunos considerados normais. 

Lopes (2007) alerta para o fato de que o conceito de diferença presente nos discursos 

oficiais reduz a diferença à diversidade, o que acaba por banalizar o potencial político da diferença. 

Desse modo, não se credita nela a força que possui para que se rompa com o estabelecido e com a 

ordem dada.  A diferença pressupõe uma materialidade que acaba em si mesma, ou seja, a diferença 

acaba sendo vista como algo negativo que o sujeito traz consigo e que necessita ser corrigido, 



 

normalizado. Assim, passa a ocupar o lugar do desvio, do não desejado, do incomum e exótico. 

Para Lopes, 

 

[...] tratar a questão da inclusão pela diferença não significa anular a diferença ou 

não; pelo contrário, pode significar entre outras coisas, redimensioná-la. Significa 

pensar a diferença dentro de um campo político, no qual experiências culturais e 

comunitárias e práticas sociais são colocadas como integrantes da produção 

dessas diferenças (LOPES, 2007, p. 20-21). 

 

 

A diversidade é caracterizada como sendo uma marca visível no corpo como a cor dos 

olhos, a dos cabelos, a altura, a deficiência física, a falta de visão etc. Assim, quando o Estado 

reduz a diferença à diversidade, não se compromete com mudanças políticas nas formas de ver e 

construir a sociedade. Apenas compromete-se com a inclusão da diversidade no mesmo espaço 

físico (LOPES, 2007).  

  Santos (2006) salienta que é fundamental fornecer às crianças com NEE uma intervenção 

educativa especializada, assim como meios e cuidados, os professores precisam de recursos que 

os possam ajudar a compensar as situações desfavoráveis dos seus alunos. Nesse sentido, O ensino 

das pessoas com NEE, nomeadamente as pessoas com autismo revela-se um desafio para os seus 

educadores, desafio esse que pode ser influenciado positivamente pela formação dos seus 

educadores e familiares e pelo recurso a métodos voltados para o fortalecimento das relações e 

interações desses alunos com os demais alunos que não apresentam necessidades especiais, mas 

que precisam aprender a conviver e interagir com estes sujeitos.  

 

1.1. Metodologia 

 

Do ponto de vista metodológico, trata-se de uma pesquisa qualitativa, com enfoque numa 

abordagem descritiva e analítica, para qual recorremos a fontes bibliográficas e à pesquisa 

empírica. A abordagem qualitativa nos permitiu interpretar os fatos que fazem parte da dinâmica 

do ambiente estudado, traduzindo as percepções dos atores envolvidos no contexto analisado pelos 

pesquisadores.  

Nesse sentido, Pfaff e Weller (2010), afirmam que a pesquisa qualitativa dá uma atenção 

especial ao mundo do sujeito e aos significados por ele atribuídos às suas experiências cotidianas, 

às interações sociais, que possibilitam compreender e interpretar a realidade, aos conhecimentos 

tácitos e às práticas cotidianas que formam as condutas dos atores sociais. Para esses autores a 

abordagem qualitativa, defende uma visão holística dos fenômenos, isto é, que leve em conta todos 



 

os componentes de uma situação em suas interações e influências recíprocas. A opção pela 

abordagem qualitativa se deu pelo fato de ser esta uma possibilidade de proporcionar um melhor 

esclarecimento de fatos, concepções e situações nas diferentes práticas desenvolvidas no cotidiano 

da escola. 

A pesquisa de campo foi realizada em uma escola da Rede Municipal de Campina Grande 

(PB), localizada na zona urbana da cidade, no período de abril a junho de 2018. Os dados foram 

coletados por meio de diferentes procedimentos como a observação participante, entrevistas 

abertas e semiestruturadas. A observação direta, com o uso de um roteiro de observação, segundo 

Ludke e André (1986) permite que o observador acompanhe in loco as experiências diárias dos 

sujeitos, compreendendo o significado que estes atribuem à realidade que os cerca e às suas 

próprias ações. Os dados obtidos nessas observações foram complementados por informações 

coletadas em momentos de reflexão junto às professoras da sala de ensino regular. Os sujeitos da 

pesquisa, foram alunos de 5 turmas de Educação infantil ao 5º ano e suas professoras, incluindo a 

pesquisadora. 

Por meio das observações participantes e entrevistas abertas acompanhamos as interações 

entre as crianças no contexto evidenciado através de diversos momentos e atividades realizadas no 

espaço da escola. Assim, focamos nas brincadeiras dirigidas e livres, atividades dirigidas pelo 

professor regente, nos momentos livres, nas conversas entre crianças, crianças-professor regente, 

crianças-pesquisador, nos silêncios das crianças, no momento do lanche e da higienização, nas 

expressões corporais, enfim em todos os momentos possíveis de serem captados. Sendo assim, foi 

possível percebermos as ações e significados das crianças no tocante a compreensão da diferença 

pelas crianças. 

 

2. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Neste estudo, três importantes categorias são destacadas na análise: a) a rede de interação 

que envolveu os alunos especiais, a professora e os demais alunos ouvintes como coparticipantes 

do processo educacional; b) a prática docente, em que se realça o desafio do percurso, e c) as 

perspectivas desse processo, que desvelam o nosso olhar reflexivo sobre uma convivência. 

Durante as observações da rotina da escola e das salas de aula onde são incluídos alunos 

com necessidades especiais, pudemos verificar que as demais crianças procuram entender o 

comportamento diferenciado das crianças especiais.  Durante os momentos de brincadeiras, 

atividades coletivas e recreio, as crianças especiais participam normalmente, sem restrições e são 



 

acolhidas e muitas vezes cuidadas pelas demais crianças. Percebemos que a equipe escolar tem 

um trabalho muito forte e permanente de conscientização dos demais alunos para inclusão dos 

alunos especiais, de forma que estes têm trânsito livre em todas as dependências da escola, 

participam de todas as atividades coletivas, incluindo aqueles alunos com mobilidade reduzida e 

que são acompanhados por cuidadores.  

É relevante destacar que percebemos os modos de relações sociais estabelecidas entre os 

alunos especiais, o corpo docente e os demais alunos da sala regular, estão pautadas numa 

convivência respeitosa, e atreladas ao desenvolvimento de valores e construção de uma prática 

pedagógica inclusiva. As professoras consideraram que a equipe escolar, em geral, oferece apoio 

para o trabalho com as crianças especiais.  

Os alunos com deficiência ou necessidades especiais frequentam a sala de ensino regular e 

no contraturno são atendidos na Sala de Recursos, onde recebem o Atendimento Educacional 

Especializado (AEE), três vezes por semana. Ainda durante as observações, percebemos que os 

alunos com deficiências são inseridos normalmente nas aulas de educação física e capoeira, sendo 

bem recebidos pelas outras crianças. As crianças que necessitam do cuidador, também participam 

das atividades, porém acompanhadas pelo cuidador. Em nenhum momento da pesquisa 

evidenciamos atitudes de descriminação ou isolamento destas crianças. Os alunos autistas, pela 

sua própria condição e características comportamentais, são mais arredios e, portanto, são mais 

acompanhados pelos membros da equipe escolar, nos momentos de recreação e atividades 

coletivas.  

A pesquisa aponta para uma iniciativa significativa em relação a educação inclusiva onde 

professores e equipe escola, apesar das dificuldades, ocupam a posição de peça chave para a 

inclusão diária na escola pública, ambiente no qual, em algumas circunstâncias, falta quase tudo, 

das condições materiais de trabalho ao apoio pedagógico, da boa formação ao reconhecimento do 

valor profissional do professor. 

  Sendo assim, a escola deve estabelecer tanto objetivos acadêmicos quanto objetivos 

funcionais para essas populações. Afinal, a escola é um dos espaços que favorece o 

desenvolvimento de todas as crianças especiais, tanto pela oportunidade de convivência com 

outras crianças quanto pelo importante papel do professor, cujas mediações favorecem a aquisição 

de diferentes habilidades nas crianças. Em relação as demais crianças que convivem com a criança 

especial, na medida em que convivem, aprendem com as diferenças e se enriquecem por terem a 

oportunidade de conviver com o diferente. 

No relato dos alunos, percebemos também, que estes evidenciam em suas falas o progresso 

das crianças especiais, principalmente em relação a comunicação e comportamento. Ficou muito 



 

evidente, nos relatos dos alunos, que a solidariedade, o trabalho de cooperação e colaboração entre 

os alunos é estimulado na rotina escolar e cobrado por todos os profissionais da escola.  

Quando indagamos as crianças em relação à primeira questão - como se sentiam em relação 

aos colegas “diferentes” que estudam lá na escola, falaram que se sentiam muito felizes com os 

colegas “diferentes” que estudavam na escola com eles, que é normal conviver com eles, só que 

precisa ter cuidado e entender suas dificuldades.  

Quando questionados acerca da possibilidade de terem mais colegas diferentes na sua 

turma e na escola, estes foram enfáticos em dizer que se tiver muita criança na sala a professora 

não vai conseguir atender a todas, pois os colegas especiais dão muito trabalho e as vezes demoram 

para cumprir as atividades na sala, então precisam da ajuda de todos os colegas.  

A pesquisa evidenciou que a receptividade em formar laços de amizade com a criança 

diferente e de acolher com agrado a ideia de conviver com a inclusão na sala de aula, partilhando 

seus materiais, ajudando nas atividades, tendo paciência quando essas crianças demonstram um 

comportamento agressivo ou difícil, são fortes indicadores de que a inclusão é bem acolhida pelos 

alunos da escola lócus da pesquisa. Este dado torna-se ainda mais evidente quando observamos as 

respostas à pergunta: Como se sentiria se o professor te pedisse para ajudar o teu colega nas tarefas 

que ele lhe pede para fazer? E concluímos que todas as crianças que participaram no nosso estudo 

ficariam contentes ou mesmo muito felizes em ajudar o seu colega diferente. 

Quando perguntamos se as crianças costumam brincar durante o recreio com os alunos 

especiais e como são essas brincadeiras, estas responderam que sim, que brincam e que se sentem 

contentes ou mesmo muito felizes com essa convivência. Porém relataram que precisam ter mais 

cuidado para não machucar ou irritar as crianças especiais, demonstrando certa responsabilidade 

em cuidar dessas crianças, em proteger, e ao mesmo tempo sentem medo em serem castigados, 

caso algo dê errado e uma criança especial saia machucada.  

Ao perguntarmos se as crianças diferentes deveriam estar em outra escola, uma escola 

diferente, com crianças iguais a elas, estas responderam na maioria que “não”, que o lugar delas é 

na nossa escola, que elas têm “direito de estudar com todas as crianças”.  Algumas justificaram da 

seguinte forma: 

 

“Porque assim éramos muitos”; “porque nós temos que tratar bem os deficientes”; 

“porque eu até gosto deles; “porque têm que aprender”; “porque se fossemos 

todos iguais seria um saco”; “porque eu gosto de todos eles”; “porque a única 

diferença é que são deficientes”; “porque a escola é grande e cabe todos”; “as 

pessoas podem ter pena deles e ajudar”; “porque   gosto de os ajudar”; “porque 

as mães ficariam tristes” 

 



 

 

Em relação a equipe docente, esta reconhece que a escola busca estratégias que favoreçam 

a inclusão, procurando consolidar ações e atitudes de formação de valores entre os alunos e 

comunidade escolar, porém ainda enfrenta dificuldades relacionadas a falta de estrutura da escola 

(queixa maior dos docentes), poucos momentos de formação continuada para preparo/capacitação 

dos profissionais, falta de esclarecimento do professor sobre as deficiências, falta de uma equipe 

multiprofissional completa, bem como serviços de apoio para agilizar laudos e acompanhamentos 

específicos quando necessários ( fonoaudiólogos, psicólogos, neurologistas, psiquiatras, entre 

outros).    

Por fim, os resultados evidenciam que a maioria dos alunos sem necessidades educativas 

especiais é favorável à inclusão escolar e possuem sentimentos positivos em relação a esse 

processo. O que é muito interessante do ponto de vista da inclusão escolar, a aceitação e a 

credibilidade dos alunos sem necessidades educativas especiais no processo de inserção do aluno 

com necessidades educativas especiais no ensino regular, são sem dúvida importante e 

imprescindível para o sucesso desse processo. 

 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este estudo traz à tona a discussão da efetivação de práticas inclusivas através de mudanças 

de atitude e formação de valores humanos, com sensibilidade para aceitação e convivência com as 

diferenças. Na escola, lócus da pesquisa, foi possível evidenciar uma experiência exitosa de 

práticas inclusivas e apesar de todas as dificuldades de estrutura física e formação continuada de 

profissionais esta lida com a inclusão através da formação de valores e mudanças atitudinais. Nesse 

sentido, podemos constatar que não há fórmulas mágicas para alcançar uma inclusão de sucesso 

nas nossas escolas, contudo, há caminhos que nos conduzem mais facilmente a esta meta. A criança 

diferente, como qualquer outra criança, necessita de se sentir física, social e emocionalmente 

incluída na sua escola, no seu mundo, sendo acolhida e acarinhada pelos pares que com ela 

convivem diariamente. As crianças que não possuem deficiência podem ter nessa convivência um 

aprendizado e desenvolvimento de valores e atitudes que contribuirá para sua formação enquanto 

cidadão crítico, consciente de seus direitos e deveres, capaz de atuar em seu entorno social e 

conviver com as diferenças.  

Esperamos que este estudo seja fonte de inspiração para outros pesquisadores dedicados e 

ávidos pelo tema da Educação Inclusiva. Refletir sobre inclusão perpassa a ideia de uma simples 

matrícula, é necessária a permanência desse aluno especial na escola para que ele consiga se 



 

desenvolver, aprender e conquistar seu espaço e respeito não só no ambiente escolar, mas também 

na sociedade. 

Gostaríamos, pois, de terminar este trabalho, fazendo nossas as palavras de Correia (2003), 

quando este autor defende que, a “filosofia adjacente a uma escola inclusiva prende-se com um 

sentido de pertença, onde toda a criança é aceite e apoiada pelos seus pares e pelos adultos que a 

rodeiam. A diversidade é, assim, valorizada, tendo como pilares sentimentos de partilha, 

participação e amizade (p.23)”. 
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